
& 55 []vl lÀ t.füt lvÂ
n(} lit',',\t)t) l][ ti\Nï,1CÂÍ]\IìINÂ

Ofício GPS/DL/ 08,5il2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civíl

Nesta

l)rRIT()RïÀ [[ütsrÀrrV\

Florianópolis, 20 de outubro de 2021
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Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela
Comíssão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0341 .g12021,
que "Dispõe sobre o dever das concessionárias de serviços públicos de água, energia
e gás de informar a leitura anterior e a leitura atual na fatura", a fim de obter
manifestação sobre a matéria legislativa em exame.
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Dep DO ALBA

ro Secretário

Palácio Barriga Verde
GoordenadorÍa de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 2954t2559
www.alesc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 091/CC-D|AL-GEMAï

Senhor Presidente,

Florianópolis, 19 de janeiro de 2022.
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De ordem do secretário-chefe da casa ciül e em atenção ao ofício no Gps/DU0g5712021,
encaminho as manifestaÉ9s d? Companhia Catarinense oe Áçiuas e Sànéamento tcnsn1.rl ã oãcentrais Elétricas de santa cat dl194.lcELESc) e os Pareceres no 17gt2o21,da companhia de Gásde Santa Catarina (SCGAS), e no 616/2021, da Piocuradoria-Geral oo fstaoo'(ÉôÈ1, todos contendomanifestação. a respeito do. Projeto de Lei no 03/1.ü2021, que "oisfoe ror o dever das
concessionárias de serviços públicos de água, energia e gás de informar a leitura .ni"rior e a leitura atual
na fatura".
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Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos"
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Port.da no 03E/2021 - DOE 2i,558
Oele0ação dê competénola

9I^0s-1_J-La0_14i B_2.t _pG Ë_cELEsc_cAsAN_sccÁs_enc
scc 20565/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
!o.d -sc 40!, no 4.600, km 15 - saco Grande - cep eeogà-óóo - rtorianoporis - scTelefone: (48) 3665-2054 | e-mait: gemat@casacivit.sc.gov.úi-'-"-"-'
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ê Gompanh
CaSan dc Águar

la Catarlncnrc
c Íancamento

cT/D - 1440

Florianópolis, 5 de novembro de 2021

Ao Senhor
Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
SecretarÍa de Estado da Casa Civil
Rod. SC 401, no 4.600, Km 1S - Saco Grande
88032-000 Florianópotis - SG
E-mail: qemat@casacivil.sc.qov. br

Processo CASAN SGPo 00089409/202i

Senhor Gerente, REF.: Ofício no 1T1 1CC-DIAL-GEMAT

A COMPANHIA CATARINENSE DE ÁCUNS E SANEAMENTO . CASAN
Sociedade de Economia Mista Estadual, registrada na JUCE6C sob o NIRE
423000ís024, inscrita no cNpJ/MF sob o no g2ls0g.4gg/0001.1t;com sêdo na Rua
Emilio Blum, no 83, Centro Florianópolis/SO, endereço onde tecebãlnqmaçOàã elòü
notificações, vem, respeitosamente à presença de Vossa SeÀfrãria, respbnder aoOfício no 1794lcc-DIAL-cEMAT, mediante a juntada do Èaiàòãr JurÍdico no
78512021 (doc. anexo), elaborado pela Procuradória-Geral da CnSnN, em aiençao
à exigência contida nos arts. 41, S 20, e71, inciso Xll, da ConstiiuiCáo cio EstaOo, noqual são sustentados diversos vícios de ordem legal no pio.iãto de Lei no
0341.8t2021.

Em apertada síntese, o Parecer Jurídico no 785t2021 esclarece e fundamenta que a
lefoid, proposta legislativa adentra na compêtência outorgada pela Lei Federal no
11.44512007 às Agên_cias Reguladoras, legítimas detenìorar'ãã poderes para
regulamentar a dimensão técnica da prestaçãõ dos serviços, abrang"nbo a medição,
o faturamento e cobrança dos serviços, vidé arl.23, V da tei peOerãl no 11 .qqsdOOi.

Ademais, conforme esclarecido na manifestação técnica (cl Dlpco no 11 1t2021 em
anexo), que embasa o posicionamento jurídíco da Companhia, todãs as Agências
Reguladoras em atuação no Estado de Santa Catarina editaiam regulamõntação
prevendo os campos obrigatórios das faturas de água e esgoto, estandã previstos os
campos relativos às leituras atual e anterior do hiãrômetro-1viOe Resolução ARESC
no 046120í6, art..1gt; Resolução ARls no 19t2019, art. 99 e Resolução AGIR no
00112013, art. 119), sendo relevante enfatizar que esta Companhia atende os
requisitos mínimos. estabelecidos pelos entes de regulação e vai além, na medida
em que fornece o histórico da medição da unidade usuária relativo aos últimos 06
(seis) meses.

ãno5crttn

cTtD 1440t2021FL.1t2

SEDE: Rua Emílio Blum No 83 - Centro - Florianópotis SC
CEP:88.O20-O1O - FONE GERAL: (O4S) 3221-SOOO

CNPJ: 82.s09.433 / OAOL-L7

GOVERNO OE

SANnÉ'r:r
CATARINA
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Companhla Calarlncnse
dc Aguar e Íancamcnto

Certos da consideração de todo o alegado, e pugnando pelo acatamento dos
apontamentos legais contidos no Parecer Jurídico no 78512021 e da manifestação
técnica que o suporta, a fim de promover o arquivamento da proposta legislativa em
exame, a bem do interesse público e da adequada prestação do
renovamos nossos sinceros votos de respeito e apreço.

Atenciosamente,

Eng." ROBERTA MAAS DOS ANJOS
Diretora-Presidente

(documento assinado digitalmente)

ICFJ/PGC/PAC/CML

ALLYSON ALBERTO MAZZARIN
Procurador-Geral

Processo CASAN SGPo 00089409/202í

anosctttn

cÍtD 1440t2021FL.2t2

SEDE: Rua Enrílio Blum No 83 - Centro - Florianópolis SC
CEP:88.02O-O1O - FONE GERAL: (O4g) 3221-5OOO

CNPJ: 92.s09.433 / OAOL-L7

GOVERNO DE

SNTAç';
CATARINA



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: O6DBOK05

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatárlos nas datas indicadas:

ti ROBERTA MAAS Dos ANJos (cpF: o2s.xxx.z69-XX) em o}tj1t2o21às 10:48:33
Emitido por: "sGP-e", emitido em21t0112021- i7:08:53 eválldo até21t0it2121- 17:08:53.
(Assinatura do sistema)

./ ALLYSON ALBERTO MAZZARIN (CPF: 024.XXX.539-)ü) em Ogll 1 t2021 às í4: 1 í :20
Emitido por: "sGP-e", emitido em04to1t2021- 09:57:34 e válido até04t0112121- 09:57:34.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link .co a-
docu mento/QOFTQUSfMVBwM RDhPSZAI ou o site
https ://sgpe. casan.com. br/portal-externo e informe o processo
apont te nesta página para

cAsAN 00089409/2021 e o código o6D8oK05 ou
realizar a conferência.
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Florianópolis, 05 de novembro de202l.

cI DrPCO N" 111-2021

Da:DIPCO/GFAIDC

Para: PAC/PGC/DP

Protocolo:

Assunto: Manifestação técnica acerca do Projeto de Lei n' 0341.8/2021, atendendo à
solicitação da PAC/PGC.

À p.q.c/?cc,

Trata-se de Ofício n' 1794/CC-DIAL-GEMAT da Casa Civil, de 28/10121, que

encamiúa cópia do pedido de diligência à CASAN, originário da Comissão de Constituição

e Justiça da ALESC, quanto ao Projeto de Lei n" 0341.812021, que 66Dispõe sobre o dever
das concessionárias de serviços públicos de água, energia e gás de informar a leitura
anterior e a leitura atual na fatura". Nesses termos, a Casa Civil em observância à
Constituição do Estado e a competência da CASAN, requer manifestação da Companhia, no
prazo máximo de dez dias, mediante parecer Jurídico, a Íim de subsidiar a resposta do

Govemador do Estado à ALESC.

Atendendo à solicitação da Procuradoria Geral da CASAN de manifestação técnica

acerca do Projeto de Lei n" 0341.8/2021, seguem as análises da Divisão de políticas

Comercias - DIPCO sobre o referido projeto de lei.

Quanto à legalidade, com o advento do Marco Legal do Saneamento (Lei Federal no

11.445/2007 alteradapela Lei Federal n' 14.02612020), compete à Agência de Regulação, à
qual é deÍïnida pelo titular dos serviços (Município), exercer anormatização da prestação

de serviço público de saneamento básico, a Íiscalização e as sanções ao prestador ds

Serviço Público de Saneamento Básico quanto aos serviços prestados aos usuáriofl"

As Agências Reguladoras que atuaÍn nos Munioípios que n CASAN prgfltâ oerviço

detêm Resoluções Normativas que estabelecerem as condigões gerair da prostação dos

servigos de abastecimento de água e de esgotamento sanitfuio, denfe elas, determina as

informações de conteúdo obrigatório a serem apresentadas nas frturac de ógua e esgoto
pelas Prestadoras de Serviço Publico de Abastecimento e Esgotamento Sanitário. (Resolução
9|AD/F/50í (vinculado à norma SPLAN/N/00S) 1dó3 VcÍ!ão 062019
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ARESC 04612016, Art. 101; Resolução ARIS n. 1912019, Art. 99, Resolução AGIR n.

00ll20l3,Art. 119).

Em todas as Resoluções das Agências Reguladoras consta como informação

obrigatória constar na fatura de água e esgoto " as leituras anterior e atual do hidrômetro"

(Resolução ARESC 046/2016, Art. 101; Resolução ARIS n. 19/2019, Art. gg, Resolução

AGIR n. 001/2013, Art. 119). A saber:

Art. 101. A fatura deverá conter obrigatoriamente as seguintes informações:
I - nome do usuário;

ll_- número ou código de referência e classificação da unidade usuária;
III- endereço da unidade usuária;
fV - número do hidrômetro;
V- leituras anterior e atual do hidrômetro;
VI - data da leitura anterior e atual;
VII - data de apresentação e de vencimento da fatura;
WII - consumo de água do mês correspondente à fatura;
IX - histórico do volume fomecido nos últimos 6 (seis) meses e média atualizada;
X - valor total apagar e data do vencimento da fatura;
XI - discriminação dos serviços prestados, com os respectivos valores;
XII - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;
XIII- multa e mora por atraso de pagamento;
xry - os números dos telefones das ouüdorias e os endereços eletrônicos
prestador de serviços e da ARESC;
XV - indicação da existência de parcelamento pactuado com o prestador de
e

(grifo nosso, Resolução ARESC 046/Z0l6,AÍt. 101)

Art.99. A fatura deverá conter obrigatoriamente as seguintes inforrnações:
I - nome do usuário;

II_- número ou código de referência (madcula) e classificação da unidade usufuia;
III - endereço da unidade usuária;
fV - número do medidor;
V - datas e leituras anterior e atual do hidrômetro;
VI - data de apresentação e de vencimento da fatura;
VII consumo de âgua do mês correspondente a fatura;
vIII- histórico do volume consumido nos últimos 6 (seis) meses e média
IX valor total pagaÍ e datado vencimento da fatura;
X discriminação dos serviços prestados, com os respectivos valores;
XI descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;
XII multa e mora por afaso de pagamento;
XIII número do telefone do plantão do prestador e também os números

telefones e endereços eletrônicos das Ouvidorias do prestador de serviços e daxry indicação da existência de parcelamento pactuado com presüadora;
XV identificação de faturas vencidas e nao pagas até data;
XVI qualidade da âgue, fornecida, nos terrnos do Decreto Federal n. s.440/2005
XWI - aviso sobre a constatação de alta de consumo.
(grifo nosso, Resolução ARIS n. l9/2019,Art. 99)

Art. 119. A fatura deverá conter obrigatoriamente as seguintes infomrações:
I - nome do usuário;

e
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casan coMuNtcAçÃo TNTERNA -
ô Companhla Catarlncnrc

dc Aguar c Íanelncnlo

II - número ou código de referência
III - endereço da unidade usuríria;

e classificação da unidade usuária;

fV - número do medidor;
V - leituras anterior e atual do hidrômetro;
VI - data da leitura anterior e atual;
VII - datâ de apresenüação e de vencimento da fatura;
VIII - consumo de água do mês correspondente à fatura;
IX - histórico do volume consumido nos últimos 6 (seis) meses e média atualizada;
X - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;
XI - discriminação dos serviços prestados, com os respectivos valorcs;
XII - descrição dos hibutos incidentes sobrc o fatuamonto;
XIII - multa e mora por ataso de pagarnento;
XIV - os números dos telefones e endoreçor oroEôniaoe das ouvidoriês ds
de serviços e da AGIR;
XV indicação d^ existência de paroelamÊnto pactuado com r prertadora, com
demonstrações referentes ao parcelamento efotuado 0 informação de fatuÍas
aberto"
xvII - qualidade da água fomecida, nos termos do Dccreto fedcral n. 5.440/2005; e

ãlï*ïï:i:,"'ff ,ïï'3frï:,11iii1Í:iïïiËï
Portanto, resta evidenciado que o Marco Legal do Saneamento (Lei Federal no

11.445/2007 akeradapela Lei Federal n" 14.02612020), estabeleceu que compete à Agência

de Regulação, à qual é definida pelo titular dos serviços (Município), exercer a normatização

da prestação de serviço público de saneamento básico, a fiscalização e as sanções

ao Prestador de Serviço Público de Saneamento Básico quanto aos serviços prestados aos

usuários. Somado a isso, o teor do Projeto de Lei no 0341.8/2021 jâ é contemplado pelas

(Resolução Normativa ARESC n' 04612016, Resolução Normativa ARIS no ARIS n.

19/2019 e Resolução Normativa AGIR n" 001/2013).

Por fim, informa-se que a Fatura de Água e Esgoto da CASAN, já discrimina ,, as

leituras anterior e atual do hidrômetro" e mais, fornece o histórico de leitura do hidrômefro

dos últimos 6(seis) meses da unidade usuiária (conforme se averigua no Campo 17 - da

Fatura de Água e Esgoto que segue anexa para conhecimento).

Essas eram as análises.

DÉBoRA DoS REIS SILVA DoS sANToS
Administuador
DC/GFA/DIPCO
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: gGZegCiO

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

^l 
DEBORA DOS REIS SILVA DOS SANTOS (CPF: 005.XXX.019-XX) em OSt1it2O21 às 14:01:41v Emitido por: "SGP-o", emitido em04t01t2021- 10:04:38 e válido alé04t01t2121- ,,10:04;38.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link . casan. com. br/portal-externo/conferencia-
docu mento/Q0FTQUSfMVBwM DA4OTQwOVS4OTQwOVByM D lxxzlDwlESQzEw ou o site
https://sgpg'casan.com.bl/Po4al:externo e informe o processo CASAN 00089409/202í e o código 9GZe9Gí0 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta páginapaÊrealizar a conferência.
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Detalhamento dos Gampos da Fafirra lnstantânea

DadcdaAgência:descrsre ornme,defuneeerdereçodaAgenciadaCASAÌIIqueeSávirculadaaunidadeu$Ííria.

Ouvidoria GASAN: identifica o contato da Ouvidoria Geral do Ëstado de Santa Catarina,
Mddcda: é o runerode denlificaçrcda uniddeusuâia naCASAN.

tVlêslFdramenb : nrês e ano de rebrËnci a da fu tr ra

Vencinrerüo:ddaparao pagamentrdafutraPagarnerbseHrndosecessaddabrãoacrescirnrsdemultaaüralizaçãonnnetária
e jurm qr eser:m oobrados em hürafu hr ra

Locdização: éo nr.nnero wrespordenb m codigo cadasd da unkJade na CASAN, omposb por: mlnicíplo, seffi, quaúa,lote e
unftJdedousilJáiL

7' DataApresentação: ê a data de entrega da fatura instantânea no erdereço de entrega do usuário, que consta na base
cadastralda CAS.AN.

8- Propieüírio*:pessmfisicacujurítlie,proprieüfuiodoirncnrel,csrsanbdabaseconerciddaCASAN,

I' Usuáitf : pessm fisica ou juidca qre diliza c serviçw de abaSecinrerüo de {3m dcr: esgdanenb saniüirio da CASAN, regfJo po
ConhatrdeAdesfu, resPtrtsavd @ pagnnerüodasht"rrree pelasdenraisohpa@sfixda em rpÍrÍì€slegais,regulamentaresou
corürduais-
*ALei Estadual Ns 16.60612015 prevê o direito de solicitara inclusão do nome do cônjuge/união estável nafatura de água e
esgoto.

I 0. CpfrctfJ: runrerodoCPFrcï\FJ do propie*aioe do rsuárb.

11. Endeeço:descra,eo$raduro, CER murirj6ir:da unÍdadeuzuária.

12 Si[r4ãodo Fdmanrerft hcd de entegadafuüna.

Í 3' Núrnero& nfroanefo: co{nalhrumáico kJerÊificadordoaparelhodemdição.
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15' Unidades por categorias: quantifica o número de unidades ou conjunto de unidades autônomas de um imovel
classificadas entre as categorias (residencial, comercial, industrial e pública)atendidas poruma ligação.

I 6. sequendal: número de iderüificago da fu ura pala finsdepaganrento.

17" Füstorico:detalhamenbdolÍsricodaldürradohkJroneüodmütinrc6(seis)meses,parafirsdefdrranento(dahdaleitrr4mês/ano,
oconêrrcia ldtura e rolwne ern m1.

1& Tabela Taril*ia: dassincaçm da unidade muária em resirJencial ou não resirdencid e infrrnação quarÉo ao uolunB fonrecilo de água
pafia o irnóvd, rp nxâq suMivitido por faüxas de cqrsurnr. As fui:ras de cmsumo e os valores por neüo o1hÍco são e$abelecidm na
Esft fu raTailãÍia da CASAN, a qrd éaprovada pelaAgierìcia Reguladora-

1g [lescdçãodc $ervíçosFúrrados: cliscriminaosseruiçospre$adospda CompaúÍaeszusvdores, cqno:ofonecimerúode fuu,a,a
cdebdeesgobseaseuerüra'spendirJadespordreornpagamenb, múe porinegulaidadesouiníraçÕeseparcdanrenbsdeclébibs
eserviçm-

20. Tributos: descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento.

21 - Totalapagan resulbdo dassnadmralores enumerdm noilem 1 g.

n- hregdaddades/Arrcmalidades:irfsnraaousuárioamonârciadek*tr"raenorÍnadapeloleituristanaocasifudaleih.rradohidrôrndro

na unidadeugráia.Tais como: ancrmdircadeq impedimentom hidrômetrqeh.

23. lnÍormações da Qualidade da Água Distribuída (DEC. PRESIDEITIC|AL Nq 5.440/05, pORT. DE çONSOL;DAçÃO No
5/17 MS 'ANEXO XX e pORÏ EST' No 4211161: informaçõès de divulgação obrigatória sobre as Características Físico-
Químicas e Características Bacteriologicas da águadistribuídas pela CASAN.

2/,. Cqrdusfo :etrentuais açÕesefu[-edasparagraarüira qudirladeda ágrn disfih.rírla

25. Avbc:*eadesünadaàdivrtga@deinformaçõesdeinteressedousuário,taiscqno:dedaraçaodequibçaodedebibsperdenbs(Ld
M12.m7/20@),CanunicadodeF:aessodeVdunedeÁguaFarecirJoaolmorel,reajusbffifário,dc.

26. Agsncia Reguladora: identifica o contato daAgência Reguladorado municipio-

n - [.tso da CASAN e Uso do Banm: parte da fdrra desünada a desqirÉo de dados essenciais para a irJenlificação da fdlra paa fins de
pagamentr, édesbcadanaocasiãodopagamenbdaHuriamscaixasdmagentesbancifoiasculokirica.
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PARECER JURÍDICO NO 785/2021

SOLICITANTE: Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado da
Casa Civil do Governo do Estado de Santa Catarina
ASSUNTO: Ofício no 17941CC-DIAL-GEMAT que encaminha para diligência
requisitada pela Comissão de Constituição e Justiça da Assembieia Legislativa
do Estado de santa catarina acerca do projeto de [ei no 0341 .gt2o21
SGPE: 8940912021

I- DO RELA

Trata-se de proposta de diligência formalizada pela Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina por meio do Ofício
GPS/DL/085712021., remetida pela Diretoria de Assuntos Legislativos da
Secretaria de Estado da Casa Civil do Governo do Estado de SantJcatarina por
intermédio do Ofício no 17941CC-DIAL-GEMAT, no qual é solicitada a análise
jurídica da proposta legislativa materializada no Projeto de Lei no 0341 .g12021.

Assim sendo, em atenção a exigência contida nos arts. 41, S 2o, e 71, inciso
Xll, da Constituição do Estado, passa esta Procuradoria-Gerai a examinar a
legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei no Og41.At2O21, medÍante o
exame dos seguintes documentos anexados ao processo administrativo:

- Ofício no 17941CC-DIAL-GEMAT;

- Ofício GPS/DL/0857 12021 ;

- Cópia do Projeto de Lei no 0341 .812021.

É o sucinto relatório.

II -DA E

lnicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos constantes dbs autos até
a presente data, conforme relação de documentos supramencionada, e que, em
f1c9 do disposto no regimento interno da Compan'hia (Resolução no 

'0 j, oe
1010112011), incumbe a esta PAC prestar consultoria sob'o prismã estritamente
jurídico, não competindo adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos
atos praticados no âmbito da CASAN, nem analisar aspectòs de natureza
eminentemente técnico-administrativa.
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A presente manifestação restringir-se-á, portanto, à análise da legalidade e
constitucionalidade da matéria vertida no Projeto de Lei no 0341 .gí2OZl que:
"Dispõe sobre o dever das concessio nárias de seruiços púbticos de âgua, energia
elétrica e gás de informar a leitura anterior e a teituia aiuat na faturaí

4 fim de compreender as nuances técnicas envolvidas na matéria essa
Procuradoria Geral instou a ârea técnica da companhia que, por meio da cl
DIPCO no 11112021 que é parte integrante do presente Paiecer, apresentou os
contrapontos técnicos da Companhia que denotam a absoluta invìabilidade de
continuidade da proposta legislativa em exame.

Pala adequada compreensão de algumas filigranas técnicas que serão
juridicamente abordadas no presente Parecer, Oa Cl OIpCO no 1 11t2O21se extrai:

'Quanto à legalidade, com o advento do Marco Legal do saneamento (Lei Federat
n" 11.445/2007 alterada pela Lei Federat no 14.026/2020), compete à'Agência de
Regulagão, à qual é definida peto titurar dos seruiçoó luuniclpiol, éxercer a
normatização da prestação de seruiço pítbtico de saneamen{o básico, a
fiscalização e as sangõe s ao Prestador de Seruiço Pítbtico de Saneamento Básico
quanto aos seruçospresfados aos usuárlos.
As Agências Reguladoras que atuam nos Municípios que a cASÁNpresÍa seruiço
detêm Reso/ugões Normativas que estabelecerem as condiçõbs gerars ãa
plestação dos seruços de aôasÍecimento de água e de esgotamento-sanitário,
dentre elas, determina as informagões de -conteúdo 

o-brigatório a serem
apresentadas nasfaturas de água e eõgofo pelas Prestadoras ãe Seruiço públiio
de Abastecimento e-Esgotamento sanitário. (Resotução AREsc oeatzoto, nÃ.
!01; Resotução AR/S n. 1g/2019, Art. 99, Resotução ÃGtR n. oo1/201g, ert.'t tg).
Em todas as Reso/ugôes das Agências Regutadoms consÍa como informação
obrigatória constar na fatura de água e esgoto , as leituras anbrtor e atuaí do
h-idrômetro" (Resolução AREsc 046/2016, Àn. tot; ResoluçãoAR/s n. 1g/201g,
4tt:99,, Resolução AGIR n. 001/2019, Att. 119). A saber:
Art. 101 . A fatura deverá conter obrigatoriamente as segulnÍe s informações:
l- nome do usuário;
Il.- número ou código de referência e c/assrfcação da unidade usuária;
lll- endereço da unidade usuária;
IV - número do hidrômetro;
V- Ieituras anterior e atual do hidrômetro;
Vl - data da leitura anterior e atual;
V!! 1 data de apresentação e de vencimento da fatura;
Vlll - consumo de água do mês correspondente à fatura;
lX - histórico do volume fomecido nos úttimos 6 (sers) meses e média atuatizada;
X - valor total a pagar e data do vencimento da faturá;
\! 1 digcriminação dos seruigos presÍadog com os respecfivos valores;
Xll - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;
Xlll- multa e mora por atraso de pagamento;
XIV - os números dos telefones das Ouvrdorbs e os endereços eletrônicos do
prestador de servrços e da ARESC;
w - indicação da existência de parcelamento pactuado com o prestador de
seruiços,'e
WI - identificação de fatuns vencidas e não pagas até a data.

(grifo nosso, ResoluçãoÁRESC 046/201 6, Art: 1 01 )
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Att. 99. A fatura deverá conter obrigatoriamente as segurnÍe s informações:
l- nome do usuário;

ll--.n(tmero ou código de referência (matrícuta) e classificação da unidade usuária;
lll - endereço da unidade usuária;
IV - número do medidor;
V - datas e leituras anterior e atual do hidrômetro;
Vl - data de apresentação e de vencimento da fatura;
VII - consumo de água do mês conespondente à fatura;
vlll- histórico do volume consumido nos iltimos 6 (sers) /neses e média

atualizada;
lX - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;
X' discriminação dos seruços presfadog com os respecÍrvos valores;
XI - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;
XII- multa e mora por atraso de pagamento;
Xlll - número do telefone do plantão do prestador e também os números dos
telefones e endereços eletrânicos das Ouvidorias do prestador de seruiços e da
ARlS;

{!v - indicação da existência de parcelamento pactuado com a prestadora;
W - identificação de faturas vencidas e não pagas até a data;
wl - qualidade da água fomecida, nos termos do Decreto Federal n. 5.440/2005;
e
XVII- ayr.so soôre a constatação de alta de consumo.

(grifo nosso, Resolução ÁR/S n. 19/2019, Art. gg)

Art. 119. A fatura deverá conter obrigatoriamente as segulnfe s informações:
I- nome do usuário;
ll - n(tmero ou código de referência e ctassificação da unidade usuária;
Ill - endereço da unidade usuária;
lV - número do medidor;
V - leituras anbrtor e atual do hidrômetro;
Vl - data da leitura anterior e atual;
Vll - data de apresentação e de vencimento da fatura;
Vlll- consumo de água do mês conespondente à fatura;
lX - histórico do volume consumido nos últimos 6 (sers) meses e média atuatizada;
X - valor total a pagar e data do vencimento da fatura;
x! 1 discriminação dos seruiços presúadog com os respectivos valores;
XII - descrição dos tributos incidentes sobre o faturamento;
Xlll- multa e mora por atraso de pagamento;
XIV ' os números dos telefones e endereços eletrônicos das Ouvidorias do
prestador de serviços e da AGIR;
w - indicação da existência de parcelamento pactuado com a prestadon, aom
as demonstrcções referentes ao parcelamento efetuado e tnformagão ds fatuna
"em aberto";
)(lfll 'qualidade da água fomecida, nos fsnr?os do Decrata fadent n, ã,440fl006;
e
XYlll- aviso sobre a constatação de alto de consumo,
(grifo nosso, Resolução AGIR n. 001/2019, Art, 119)

Portanto, resta evidenciado que o Marco Legat do saneamenfo (Lei Federort n,
11.445/2007 alterada peta Lei Fedenl no 14.026/2020), astabeleceu que compete
à Agência de Regulação, à qual é definida pato titutar dos seruigos'(Municipio),
exercer a normatização da prestação de seruiço ptJbtico da saneamenio
básico, a fiscalização e as sanções ao prestadai de serutço público de
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Saneamento Básico quanto aos seruçospresfados aos usuários. Somado a lsso,
o teor do Proieto de Lei no 0341.8/2021 já é contemplado petas (Resotução
Normativa ARESC no 046/2016, Reso/uçáo Normativa,qR/S nó,ARIS'n. 19/2019
e Reso/ução Normativa AGIR no 001/2013).
Por fim, informa-se que a Fatura de Água e Esgofo da CASAN, já discrtmina " as
Ieituras anterior e atual do hidrômetro" e mais, fomece o históico de teitura do
hidrômetro dos_últimos 6(sers/ meses da unidade usuária (conforme se averigua
no campo 17 - da Fatura de Água e EsgoÍo que segue anexa para
conhecimento)."

Logo, é possível aferir-se que a proposta legislativa em exame possuí vício
insanével de origem, pois valendo-se do disposto no art.175, parágrafo único, da
CRFB1, o legislador federal introduziu , em 2007, o marco legal dõ saneamento,
representado pela Lei no 11445.

Gom esse advento, passou a competir à entidade reguladora, definida pelo
titular dos seliços (Município, regra geral), a normatização dos seruiços
públicos de saneamento básico, incluídas as dimensões técnical e
econômicas afetas à prestação dos serviços e, por conseguinte, regras
relativas a cobrança, medição, faturamento e tarifação dos serviços.

Nesse sentido, observa-se que, com o advento do Marco Regulatório do
Saneamento consubstanciado na Lei Federal n' 11.445t2007, compeie à Agência
de Regulação, à qual é definida pelo titular dos serviços (Município), exercer
a normatização da prestação de serviço público de saneamento básico,
sua fiscalizaçáo, sanções tanto ao Prestador de Serviço Público de Saneamento
Básico, quanto aos usuários, e, inclusive, realizar eventuais adequações
normativas em razâo de situações de êxcepcionalidade, dentro de critérios
técnicos.

Destarte, como se vê, ambas as esferas com competência constitucional para se
arvorarem na matéria em tela já exerceram suas prerrogativas, a União por meio
do estabelecimento da Lei Geral, e os Municípios por meio da ouiorga de
competência às Agências Reguladoras, que calcadas em critérios eminentemente
técnicos, regularam a prestação dos serviços e, por conseguinte, as regras para
a medição e cobrança dos serviços prestados. Outrossim, qualquer-tentativa
paralela de regulamentar a matéria carecerá de constitucionalidade.

É relevante observar que o marco regulatório do setor de saneamento, introduzido
no ordenamento jurídico pátrio pela Lei Federal n.o í 1 .445t2007, foi recentemente

I Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, sempre através de licitação, aprestação de serviços públicos. Parágrafo unicã. 

^4. 
tei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços pú6licos, o caráter espeiial de seu
contrato.e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiicalização e rescisão ãa concessão
ou permissão; II - os direitos dos usuários; III - política tarifária; IV - a obrigação áe manter serviço adequado.

4



alterado pela Lei no 14.026. de 15 de julho de 2020 que: "Atualiza o marco tegat
do saneamento básico e altera a Lei no 9.984, de 17 de jutho de 2000, para atribuir
à Agência Nacionat_de Águas e Saneamento Básicó gN4 co^pércncia para
editar normas de referência sobre o seruiço de saneamento, a Lei no 10.76b, de
19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de
Especialista em Recursos Hídricos, a Lei no 11.107, de 6 ae ãnn de 2005-, para
vedar a prestação por coltrato de programa dos seruços púbticos de gue tráta o
art. 175 da constituição Federal, a Lei no 11.44s, de 5 de janeiro de àoor, para
aprimorar as condições esfruÍurais do saneamento básico no país (...).,

Acerca da temática que perfazo objeto da presente contratação, o artigo 23, V da
Lei Federal no 11 .4451200T que assim dispõe:

'Att. 23. A entidade reguladora, oósewrdrs rc dlntüzu dottrmtnadn
pela ANA, edttará notmas relatlvas àe dtmensôet tJcnlct, rcon1mict c
social de prestação dos servlços públtcoc dc ssnetmcnio blttco, que
abrangerão, pelo menos, os seguÍnÍes aspecüos:

l- padrões e indicadores de quatidade da prestagão dos seruiços;

Il 'requisitos operacionais e de manutençâo dos sisfemas;

III - as metas progresslvas de expansão e de quatidade dos seruigos e os
respectivos prazos;

IV - regime, estrutura e níveistarifártos, bem como os procedimenÍos e ptdzos
de sua fixação, reajuste e revisão;

V - f!eqiç.a9. fatuza,rrr,ento e cobrança de seruiços;
(...)" (Grifei)

Portanto, resta evidenciado que por força do disposto no art.2l,V da Lei Federal
no 11 .44512007 compete as Agências Reguladoras editar as normas técnicas
atinentes a medição, faturamento e cobrança dos serviços e estas já exerceram
tais competências_ na Resolução Normativa ARESC no 046t2016, Resolução
Normativa ARls no 1912019 e Resolução Normativa AGIR no 001/20i3.

Com efeito, a argumentação jurídica acima disposta, se alinha perfeitamente
com o posicionamento constante da Gl DIPCO no íí 1t2O21que sustenta o
vicig de origem da proposta legislativa em exame, a quat, com a devida
vênia, se aÌvora em competência outorgada pela tei feA'erai no í I.4p1S12OOT
às Agênciry leg-uladoras, a qual foi eiercida e vem sendo cumprida com
rigor pela GASAN.

Ainda assim, a manifestação técnica da Companhia demonstra que os entes
reguladores competentes já regulamentaram a matéria de forma a atender ao
escopo do Projeto de Lei no 0341 .812021, ou seja, já inseriram a leitura anterior e
atual como campos obrigatórios das faturas de água e esgoto, de forma que, com

5



a devida vênia, inexiste embasamento legal para a conversão em lei da proposta
legislativa em exame. Aliás, vale registrar que a Companhia Insere nas suas
faturas mensais a fatura do mês em curso e a dos últimos seis meses anteriores,
demonstrando que CASAN vai além das obrigações estipuladas pelas agências
reguladoras.

Em arremate, entende o advogado parecerista que há vício de origem na proposta
legislativa em êxame, a qual se imiscui em competência outorgad'a pelo art.'23, V
Lei Federal no 1 1.44512007 às agências reguladoras e, aindique estas tenham
9litado regulamentação que se alinha ao escopo do projeto de Lei no
0341.812021, tal fato não reveste de legalidade a proposiçãó legislativa em
exame, motivo da recomendação legal de seu arquivamento.

Noutra aresta, entende-se que é recomendável que a matéria vertida na proposta
legislativa em exame seja obrigatoriamente submetida a análise e manifesiaçao
das principais Agglgas le_guladoras em atuação no Estado de Santa Catarina,
citando-se a ARESC, ARls, AGIR e crsAM-sul que são responsáveis pela
regulação e fiscalização dos serviços concedidos a CASAN em diversos
Municípios de nosso Estado.

il - DA CONGLUSÃO

Pelo exposto, esta Procuradoria-Geral, em atenção as exigências contidas nos
arts. 41, S 2o, e 71, inciso Xll, da Constituição do Estadoãpina pela existência
de vício legal de origem no Projeto de Lei no 0341 .8t2021, na medida em que o
mesmo adentra na responsabilidade outorgada Lei Federal no 1 1.445t20(j7 as
Agências Reguladoras, legítimas detentoras de poderes para regulamentar a
dimensão técnica da prestação dos serviços, abrangendo medição,-faturamento,
cobrança dos serviços, vide arl. 23, V da Lei Federal no 1 1 .44sl2oor.

Com efeito, no exercício de seu poder regulamentar outorgado pela Lei Federat
no 1í .44512007 as Agências Reguladoras delimitaram em uníssono os campos
obrigatórios das faturas de água e esg_oto, os quais abrangem a leitura (meOijão)
anterior e a atual, o que vem sendo fielmente cumprido peta CASAN, confúmé
manifestação técnica da Gompanhia que cita diversos dispos1pos constantes
das Resoluções Normativas editadas pelas agências regulaáoras competentes.

Pugna-se, ainda, pelo conhecimento e acatamento dos apontamentos técnicos e
legais contidos na manifestação técnica da Companhia que é parte integrante da
presente manifestação.

Reitera-se a necessidade do Projeto de Lei no 0341 .8lZO21 ser submetido a
análise e manifestação das Agências Reguladoras competentes, haja vista que
acaba por adentrar em matéria afeta a suafiscalização e iegulação pot imposição
da Lei Federal no 11.44512007 e da Lei Federal no l+.oz6tiozo-.

6



O presente parecer foi assinado digitalmente.

Florianópolis, 05 de novembro de 2021.

IVAN CESAR FISCHER JUNIOR
oAB/SC í9.506
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Florianópolis,

Ao Seúor
Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Rod. SC 401, no 4.600,Km 15 - Saco Grande
8 8032-000- Florianópolis-SC

Seúor Gerente,

mado a leihrra pnojdeda

vlgcnte.

Assunto: Manifestação e emissão de parecer sobre o
Projeto de Lei n" 0341.812021, que ,,Dispõe sobre o dever
das concessionárias de serviços públicos-de água, energia e
gás informar a leitura anterior e a leitura anãt aaftamía-.

Ref. : OÍïci o n." t7 93 / CC-DIAL-GEMAT

w

1. Sinopse

Trata-se do Ofício n! 1793/CC-DIAL_GEMAT, no qual é
solicitada manifestação e emissão de Parecer a respeito do projeto de Lei (pL) n."
0341.8/2021, que assim dispõe:

to s.ct F1. Ar @io&dr rcrvieee eúbftoc tls úg,/a, êÍ,êoús c cúc dÈvem informara biÌua úbrç s lsftre eürd neÍrlrna

Parágrú única Ha hposrf,t[ôdc.rb irlhrmer rJrü*a á!d, s.rá iÌüoÍ-

4rt ?Precfubdüü! Lri. srrbrdc*pa

| - Ldtira enbdoc ó o tlgb@ ü Lünà .fr.ú Íìo rrrâe qrtab,r a f*.rr

#
1T

)
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il 'Lertrre ürI ô o rugt rÍo & rcitÍe cilboe rp mêr dâ trr. vígoÍüs-

Itt - LcÉturr pro,iat da: Õ a hlhm Srs. conccaffiÉrb apoíÌte aonr baoc
âm lcituras rçair ar{criorur, dc bnu cmpaoner, :de lcordo ofir nonÌìca pcruncrrba

AÍt 3f o d".osng'çnro drd. lrt rrrr pÇúb Õ ourr pxrasdrrhe
BüE{rist"" ne hgbraçro an úgor, 

'uiritr 
c rnpdrcb 

"o 
pígãrQü dc mth'or brncdo eú SZ do Códlgôdr Dcútsstlo Corr*rnürror.

Art 4. Eeü t-dêíüË un Smne tr ü an ntrcaçto.

2. Disposições inúrodutórlar

Dispõe o artigo 19, parágrafo 1o, do Deoreto Exeçutivo
Estadual de Santa Catarinan.o 2.382/2014 que as respostas às diligências oriundas da Alesc
em relação a projetos de lei deverão atender aos seguintes tennos: (a) atender aos quesitos

formulados ou às solicitações de manifestação contidas na diligência e ser elaborada em

linguagem clara e objetiva, fomecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de

esclarecer eventuais dúvidas suscitadas; @) tamitar instrrída com pareceÍ analítico,

fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jqrídica ou pela unidade de

assessorarnento jurídico, e referendado pelo titutar da Secretaria de Estado ou pelo dirigente
da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista proponente, nos

pedidos que envolverem matéria jurídica.

Assim, nos termos da parte Íinal do inciso I do parágrafo lo do

artigo 19 do Decreto Executivo Estadual de Santa Cataina n." 2.382/2014, o objetivo da

diligência é esclarecer eventuais dúvidas suscitadas pela Alesc.

considerando que a Alesc, em seu pedido de diligência, não

suscitou dúvidas especíÍicas, esta sociedade de economia mista analisará os aspectos gerais

do projeto de lei.

Av€nida llamârati, 1ô0 - Bt, A1, Bt s 82 - ttEcorubi - 88034-900 - FtoÍtanópoliô - sc'Fonôs: (48) 3231'50@ / 323't-oooo - Fax: (48) 3231{sgo - E-mâil: cor6sô@corôsc.com.br
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3. X'undamentação

3.1. Inconstitucionalidade Formal: anáHse de inúmeras

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) jutgadas pelo STtr', comprovando o
entendimento consolidado da Suprema Corte no sentido de que a competência para
legislar sobre energia elétrica cabe privativamente à União (arts. 21, X11, alínea (b"1

22rN e1750 ambos da CF)

Primeiramente, cumpre djzer que o pL n.o 0341.9/2021

ultrapassa a esfera de competência legislativa da ALESC, sendo eivado de manifesta

inconstitucionalidade formal, como comprovam as inúmeras ADIs julgadas pelo Supremo

Tribunal Federal (STF) que corroboram a tese de invasão da competência legislativa da

União, contariando o disposto nos arts. 22,IV e 21, XII, "b", ambos da Constituição

Federal.

É importante destacar que, em que pese o STF já teúa
reconhecido como constitucional norma estadual que proibia as empresas concessionrárias de

serviços públicos de suspenderem, em caso de ausência de pagamento, o fornecimento

residencial de água e energia eléhica em dias nela especificados (ADI 5961/pR), o

entendimento consolidado mais recente do STF é no sentido de que é de competência

privativa da União a legislação sobre o tema (art.22, inciso fV, da CF), bem como que é de

competência exclusiva da União "explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão

ou pertnissã.o, os serviços e instalações de energia elétrica" (art.2l, inciso XII, alínea ..b",

da CF).

Primeiramente, cumpre destacar a recente decisllo do srF',
que declarou a inconstitucionalidade de lei do Mato Grosso do Sul. Trata-se da ADI
3866/MS, também citada pelo já referido Parecer n.' l7ll2}-PGE, julgada em 30/08/2019.

Em virtude de lei proibitiva do corte de serviços essenciais (neles incluído o de distribuição

de energia elétrica), o Tribunal Pleno, por unanimidade, declarou a inconstitucionalidade da

norÍna' sob o "firrne entendimento no sentido da impossibitidade de interferência de estado-

rnembro, rnediante a edição de leis estaduais, nas relações jurídico-contratuais entre Poder

concedente federal e as empresas concessionórias, especi/ìcamente no que tange a

w
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alterações das condições estipuladas ern contrato de concessão de serviços públicos, sob

regirnefederar'(ADI 3866, Min. Gilmar Mendes, pleno, DJe 16109/2019).

Na sequência, destaca-se outra recente decisão do STtr, na

qual o Plenrírio invalidou lei do Estado da Bahia que proibia a cobrança da taxa de religação

de energia elétrica em caso de corte de fornecimento por falta de pagaf,ÍÌento. Trata-se da

ADI 5610, ajtizada pela Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica

(ABRADEE). O voto do relator, minisfro Luiz Fux, foi acompanhado pelo colegiado,

conforme Ata de Julgamento n: 27, de 08108/2019, publicada no DJE em 20l0gl20lg.

o srF entendeu que a lei estadual baiana n' 13.57g12016

afrontou as regras constitucionais que atribuem à União a competência para explorar os

serviços de energia elétrica. Fux lembrou que a competência para regulamentação de

matérias relacionadas ao setor elétrico é da Agência Nacional de Energia Etétrica (ANEEL).

Pelas regras atuais, quando um consumidor de energia pede a reativação do serviço, que foi
cortado por inadimplência no pagamento, é cobrada uma taxa pela Distribuidora, mas que na

visão do governo baiano não deveria ser custeada pelo cliente.

Também faz-se necessário ressaltar as seguintes ADIs, de não

menor relevância:

1) ADI 2299lRS: a Suprema Corte julgou procedente a ação

sob o fundamento de que a Lei no 11.64212000, do Rio Grande do Sul, contrariou o caput do

art. 175 da Constituição, pois alterou as condições da relação contatual enhe o poder

concedente e os concessionários em relação à tarifa e à obrigação de manutenção dos

serviços. A Lei n' 11.64212000 isentava os desempregados do estado, por até seis meses, do

pagamento das contas de luz e áryaaemitidas pela Companhia Estadual de Energia Elétrica e
pela Companhia Riograndense de Saneamento;

2) ADI 4925lSP: o Relator, Ministro Teori Zavasckj.,

consignou que: "é igualmente por rneio de legíslação da pessoa política concedente que

haverão de ser de/ïnidos os tertnos da relaçãojurídíca entre usuários e concessionárias de

servíço público (art. 175, caput, e II, da CF)'. Daí porque as"competências para legislar

w
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sobre energia elétrica e para defi.nir os termos da exploração do serviço de seu

fornecirnento, inclusive sob regime de concessão, cabem privativamente à (Jnião, nos
termos dos art. 21, nI, "b"; 22, IV e 175 da constítuição,, (^Dr 4925, Min. Teori
Zav ascki, DJ e I 0 / 03 / 20 I 5);

3) ADr 3729lspz versando, especificamente, sobre a matéria
das hipóteses de suspensão dos serviços de fornecimento de energia eléhica (enfre outros), o
julgamento da ADI 3729, de Relatoria do Minisho Gilmar Mendes, foi contun derúe: ,,2.

Este Supremo Tribunal Federal possuifirme entendimento no sentido da impossibitidade de
ínterferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre poder concedente

federal e as etnpresas concessionárias, especi/ìcamente no que tange a alterações das
condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime federal,
mediante a edição de leis estaduais. Precedentes. 3. Violação aos arts. 21, nI, b, 22, IV, e

175, caput e parágrafo único, incisos I, II e III da Constituição Federal,, (ADI3721 Min.
Gilmar Mendes, Pleno, DJe 09/l112007). A lei paulista impugnada, na ocasião, proibia o
corte de energia elétrica (e de água e gás canalizado),sem prévia comunicação ao usuário;

4) ADr-Mc z337rsc: com o didatismo próprio do Minisfio
celso de Mello, Relator, consignou-se que: ,,os Estados-membros - (pe não podem
interferir na esfera das relações iurídico-contratuais estabelecidas entre o poder
concedente (quando este for a (lnião Federal ou o Município) e as ernpresas
concessionárias ' também não díspõem de competência para modi/ìcar ou alterar as
condições, que, previstas na licüação, acham-se formalmente estipuladas no contrato de
concessão celebrado pela União (energia elétrica - CF, art. 21, ,nI, 'b,) e pelo Município

fornecimento de ,igua - CF, art. 30, I e V), de um lado, corn as concessionárias, de outro,
notadarnente se essa ingerência normativa, ao determinar a suspensão temporária do
pagamento das tarifos devidas pela prestação dos serviços concedidos (serttiços de energia
elétrica, sob regirne de concessã.ofederal, e serviços de esgoto e abastecímento de úgud, sob

regime de concessão municipal), afetar o equítíbrio /ìnanceira resultentc dessa relação

iurídico-contratual de díreito administratívo" (ADI2337 MC,Miu. Celso de Mçllo, pleno,

DI2t/06/2002);

w
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5) ADI 3905: em 2011, ao apreciar a ADI 3905 (DJe

1015/2011), de Relatoria da Ministra Cármen Lúcia, o Supremo definiu que o axt. lo da Lei
fluminense n' 4.90112006, ao fixar a obrigação das concessionárias de energia elétrica do

Estado do Rio de Janeiro de instalar medidores de consumo de energia na parte interna da

propriedade onde se realiza o consumo, invadiu a competência daUnião para legislar sobre

serviços de energia elétrica, em afronta aos arts. loo caput, 5o, XxXVr,2I,xll,,b,,,22,'IV,
37, XXI e 175 da Constituição (ADI 3905, Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJ 10/05/2011);

Conforme julgados das Ações Diretas de

Inconstitucionalidade supra destacados, revela-se inconstitucional o PL n.o 0341.812021, eis
que cria obrigação não entabulada entre o poder concedente (no caso, a União, por meio da

Aneel) e o concessionário, em afronta aos arts. 2l,xrr, alínea ,,b0,,22, tv e 175, ambos da

CF.

3.2. rncidência da Resolução Normativa n.o 41412010 da
Aneel (Condições Gerais de Fornecinento de Energia Elétrica) e do Módulo 11 do
PRODIST (Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico
Nacional)

Na sequência, cumpre dizer que a Celesc Distribuição S.A.

atualmente já informa a leitura anterior e a leitura atual na fatura de energia elétrica,
em estrito cumprimento aos termos do art. 119 da Resolução Normativa n.o 414/2010 da

Aneel, bem como aos termos do Módulo I I do PRODIST (Procedimentos de Distribuição

de Energia Elétrica no sistema Elétrico Nacional), senão vejamos.

A Resolução Normativa n.o 414/2010 da Aneel, que

estabelece as condições gerais de fomecimento de energia elétrica, determina em seu art.

I 19 que o Módulo I I do PRODIST define as informações obrigatórias a serem apresentadas

na fatura de energia elétrica:

w
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capkulorx
DAFAIURA

Seçío I
Dr lnÍormrgE.sCÊnrt Írtlt nr Fetun

AÍt. 119. A fatura de energla elétrlca deve conter, de forma clare e ob;etiva,
lnformaç6es referentes: à ldentlffcação do consumldor e da unidade consumidora; ao valor total derrido
e à data de vencimento; às grandezas medidar e fatura, às tarifss pub[cadas pela ANEET aplicadas e
aos respectlvos valoreg relatfuos aos produtos e serviços prestedos; ao hlstórlco de conrumo; e aos
lmpostos e contrlbulç6es lncldentes. I

Parágrafo únlco. o Módulo 11 do PRODIST deÍlne as lnformsções obrigató4as â serem
apresentadas ne fature de energla elétrlca ê os arpector relevantes sobre a forma de apresentáJes e o
processo de dlsponlbillzeção das feturas sos consumldores, a serem observados por todas as
dlstrlbuldoras. (Redacão dadg gele REN ANEE! 775 de 10.07,2017)

(Retirado do site da Aneel em 04/11/2021: http://www2.aneel.gov.brlcedoclbren20lp4l4.pd0

Em análise ao Módulo 1l do PRODIST, verifica.se que a

Seção 11.1 (krformações Obrigatórias na Fatura), item 2 (krformações Obrigatórias),

subitem 2.4,1, alínea "a", assim determina:

2,4 Ouantidades e valores relativc aos produtos e seMços

2.4-1 A fatura de energia ehâbica deve obriptoriamenle çpnter as seguintes informações
referentes a quanüdades e valores relativos aos produtos e seÍvips d;erìerga dffã:
a]

consumidora or pontode a6so;

b) As grandezas mediias e suas res@ivas unkjades,

c) CI núrnero de dias referenÍe ao período aprado para faturameflto;

d) A daüa preústa para a próxiÍna ldtura; e

e) lJma indicação clara e obje[va quando nfu tiver sido realizada a leitura no peíodo
faturado.

(https:/ vrvw.aneel.eov.br/docìments/656827/14866914/M%c3%B3dulo1l_Revis%c3%A3o1/7b4

1 f e0 I -7 1 d4 -3b 47 - a0 6 c -9 62 adï d3 68 e7 )

Assim, a Celesc Distribuição S.A, de forma diligente, já atua

em estrita observância aos termos da Resolução Normativa n.o 414/2010 da Aneel, bem

como aos tennos do Módulo I I do PRODIST.
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Isto deixa evidenciado que cabe à união legislar sobre o

assunto objeto do Projeto de lei proposto, tendo ela, inclusive, por meio da Lei no

9.42711996 conferido poderes à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,

normatizando, por sua vez. acerçadas informações das leituras anteriores e atuais das

faturas de energia elétrica. Note-se, portanto, que aos consumidores jâ são

asseguradas, pela legislação setorial neste assunto.

4. Conclusão

Diante do expostoo esta sociedade de economia mista

manifesta-se preliminarmente, pela inconstitucionalidade formal, por vício de

competência, do Projeto de Lei n." 0341.812021, eis que seria normatrzada matéria de

competência privativa da União (ans. 22,1y e 21, xlr, .obn', ambos da CF) e requer o seu

devido arquivamento.

De qualquer forma, a Celesc Distribuição S.A informa que já
atua em estrita observância aos termos da Resolução Normativan,o 41412010 da Aneel,

bem como aos termos do Módulo 11 do PRODIST.

Sendo o que tíúamos para o momento, renovamos votos de

estima e consideração.

3

Docusigned by: DocuSignod by:
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ValunJrnn /o S;tu"

Fábio Valentim da Silva
Diretoria de Regulação e Gestão de Energia

ÜuAo M*o tÌ,rnrtita,r

Cleicio Poleto Martins
Diretor-Presidente
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Assunto: Projeto de Let n. 0l4l.g/2021

PARECER JURÍNTCO

2. F'UI\DAMENTAÇÃO

o Projeto de Lei em questão tem o intuito de exigir dasconcessionárias de serviços públicos de água, energia e gás u inioi1oução da leituraanterior e a leitura atual na fatura.
RUA AilTôÌ{b Luz t{o 25s - cENTRo - FLoRlAilóPoLls/sc - BRA8TL - cEp 88010.{í0 - Fo[E FAx: so (4sl322Èt200 - cÊRÊìcnJuRÍDEA, caruR - gelurgcg*.com,b , ' ' '

Ementa: Projeto de Lei n" 034L8/2021. Exigência das
concessionárias de serviços públicos de água, energia e
gás a informação da leitura anterior e a leitura atuãl na
fatura. Emissão de NF-e. Inexistência de obrigação

legal, Competência regulamentar da Agênciã 
'de

Regulação de Serviços Fúblicos de Santa Òatarina _
ARESC.

1. RELATÓNIO

Vem à apreciação da Gerência Jurídica, pedido de diligênciareferente ao Projeto de Lei n" 0341 .812021, de origem putrárn'.niur, qo. exige dasconcessionárias de serviços públicos de água, .o"tgú " gar a infoimação da leitura
anterior e a leitura atual na fatura.

o projeto prevê também que, na impossibilidade de informar a leitura
atual, a concessionária deverá informar a leìtura projetada, com base em leituras reais
anteriores, de forma excepcional.

o descumprimento sujeita os responsáveis ao pagamento de multa, nostermos do art. 57 do Código de Defesa do Consumidor.

solicita-se a manifestação da SCGÁs para exame da matéria e
lpr-eleltlção de parecer, nos termos do inciso II do g 1o do irt. 19 do Decretono 2.3g2,
de 28.8.2014, a frm de subsidiar a resposta do Goveriador do Estado à ALESC.

É o breve relatório.
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asÇgas PARECER .runÍnrco N" 178/2021
Assunto: Projeto de Lei n.0341.812021

conforme comando estabelecido no art. 2s, $ 2" da constituição
Federaln com o teor reproduzido no art. 8o, VI da Constituiçâo" do Estado de Santa
Catarina, a distribuição de gás canalizado é monopólio naturai do Estado, o qual pode
exercê-lo de forma direta ou indiretamente, neste caso, mediante Contrato de Côncessão.

{qri-,_em respeito ao determinado pelo constituinte Estadual, em
1993, por meio da edição da Lei no 8.999/93, a SCGÁS fõi instituída com a atribuiçdo de
executar os serviços locais de distribuição de gás canali zado, nos termos do art. 2o, ábaixo
citado:

Art.z". A COMPANHI.A DE CÁS ON SANTA CATARINA _ SC GÁS tETá
por objeto a execução dos serviços públicos locais de gás canalizado, com
exclusividade de distribuição.
Parágrafo único - Entende-se como serviço público local de gás canalizado o
atendimento aos segmentos: industrial, comercial, residencial, transporte e
institucional. (Grifou-se).

Em 28 de janeiro de 1994, foi editada a Lei no 9.493 dispondo sobre o
regime de prestaçã9 de serviço público de gás canalizad,o, Íïcando determinado que o
Poder Público Estadual iria transferir a execução de tais serviços, em todo o Estado, com
ex.clusividad,e, para 

.SCGÁS, por meio de Contrato de Concóssáo por um período de 50
(cinquenta) anos. Cita-se:

"Art. 1o - o Estado de santa catarina executará os serviços públicos locais
de gás canalizado de que tatam o artigo 2s, ç 2o, da constituição Federal e
o artigo 8o, inciso vI, da constituição Estadual, com exclusiüdade de
distribuição em todo o seu território, por intermédio da companhia de
Gás Santa Catarina - SCGÁS.

[rt.20 - O Poder PúbHco Estadual transferirá os serviços locais de gás de
sua competência através de contrato de concessão, pelo prazo de 50 anos.,,
(Grifou-se)

Ainda nos termos da citada Lei, foi estabelecido como pressuposto que
a prestação do serviço se daria de forma adequada, por meio de uma justa remuàeraçaõ à
Concessionária, destacando-se que o Legisladof se preocupou om d;fúii ;ei"iç"
adequado como sendo aquele que satisfaz ãs condições de regularidade, eoutinuidade,
eficiência' segurança, atualidade, generalidade n. ruâ prostaçãõe justiça das tarifas.

Neste contexto, foi firmado ainda em 1994 o Contrato de Concessão-
no qual o Poder Concedente (Estado de Santa Catarina) outorgou à SCGÁS 

" 
r.pf"ï"ça"

dos serviços de distribuição de gás canalizad,o em toáo o Eítado" vrju-t* as cláusulas
contratuais:
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CLÁUSULA PRMEIRA: O CONCE.D-ENTE, PEIAS AtribúçõES OUtOTgAdAS
mencionadas, concede à coNcESSIoNÁRIA os direitos detxproraçõd;;
serviços públicos locais de distribuição de gás, por meio de ô"o"ú"ç0.s,a todo e qualquer consumidor ou segmentì industriat, comerciat,
institucional e residencial, para toda e quãlque" uuúaçeo ou Íinatidade.
cLÁusuLA SEGLJNDA: Á concessão objero do presente épeloprazo de 50
f:rgy::t9 anos, contados da data de assinatura dô presente instrumento.
cLAus[JLA TERCEIRA: A exploração dos serviços de disrribuiçáo à, ea,canalizado, se daÍâ em todo o Estado de danta catarina, ri*ca" e
exclusivamente pela CONCESSIONÁRLA.
cLÁusuLA euanre: o presente contato de concessão deverá ser
executado fielmente pela coNCESSIoNÁruA, em conformidade.o. 

",cláusulas avençadas, bem como reguramento e regislação apucnveis l
espécie tendo sempre em ústa o inteiesse público na-obtónção ao serviço
adequado.
cLAus[JLA eUINTA: por serviço adequado entende-se o que satisfaz ascondições de regularidade, conünúidade, eÍiciência" ,.g;;;çr,
atuaüdade e generalidade na sua prestação e justeza das tarifas."(Grif;:
se)

orsanizacional a ,ü'i,ï];:;ï,,Ji:,J"""J;lïr,1J,",11ïi'tr;'" J;f",il#ï,rïli:ï':fiscalizar a execução de um serviço público. Assim, temos o Ministério de Minas eEnergia - ("MME"), o qual compete, especialmente, estabelecer as diretrizes para oplanejamento dos setores de minas e.rnergiu, a política nacional do gás natural (art. lo doAnexo I ao Decreto no 9.675/2019); a Ãgencìa Nacional do petióleo, Gás Natural eBiocombustíveis - (':ANP"), Que atua c-omõ delegada da União Federal (afi.7o da Lei no9'478/97) e' no âmbito do Estado de Santa Caárina, temos a Agência de Regulaçãode Serviços Públicos de Santa Catarina - (,,ARESC";.

No.que tange especificamente à AREsc, a Lei n" r6.6i3t20ls,responsável por sua criação, estabelece que.a ela compete a atuação nos serviços públicosde exploragão e distribuição de gás canalizado, eleicando também como uma de suasfïnalidades a fiscalização e orieniação da prestação dos serviços públicos concedidos,bem como edição de normas técnicas, econômicas e sociais p"r" a sua regulação,quando o serviço for prestado por entidade da Administraçãoìndireta Estadual, emrazão de Contrato de Concessão celebrado, aplicando sanções e penalidades aoprestador do serviço. Veja-se os dispositivos:

"Art.4o A AREsc tem por Íinaüdade Íiscalizar e orientar a prestação dos
serviços públicos concedidos, bem como @

, qruodo o r..uiço for pr.rtuA,
I - por entidade da Administração Indireta Estadual, enraz.áode permissão,
contrato de programa, contato de concessão ou convênio celebrado com a
União ou Municípios;

AÍt. 5o cabeú'à ARESC aahtaçãonos seguintes serviços públicos:
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(...)

fV - exploração e/ou distribuição de gás natural canalizado;
(...)

$ lo No funbito da atuação dos serviços de que hatan os incisos fu caput deste
artigo, compete à ARESC:
I - supervisionar, confolar e avaliar as açõÊs s aüvidadoE dosonentos do
cumprimento da legislação espooífica rolativa aos oe*vlçor prlblioos
concedidos;

II - fiscalizar a prestação dos serviços públicon eoncedidos, incluídos os
aspectos contábeis e financeiros e os relativos ao desempeúo técnico-
operacional;

trI - expedir regulamentos de ordem técnica e econômic&, com üstas ao
estabelecimento de padrões de qualidade para:
a) prestação dos serviços;
b) otimização dos custos;
c) segurança das instalações; e

d) atendimento aos usuários;
lv - estabelecer o regime tarifário, de forma a garantir a modicidade das
tarifas e o equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços;
v - analisar os custos e o desempeúo econômico-Íinanceiro da prestação dos
serviços;

(...)" (Grifou-se)

Assim, conforme os dispositivos citados, compete à Agência
Reguladora, expedir regulamentos de ordem técnica e econômicá, respeitaido oequilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, considerando sempre o
desempenho da Concessionâria. Elas foram constituídas-com o objetivo de reiular,
normatizat, controlar e fiscalizar a-s atividades das empresas que atuam nos seus
respectivos segmentos. Logo, a SCGÁS cumpre rigorosamente todas as determinações
da ARESC e dentre elas não está a exigência da úformação da leitura anteriorn leiiura
atual ou mesmo leitura projetada na fatuia.

vale esclarecer também que o Regulamento do ICMS de santa
Catarina - RICMS/SC aprovado pelo Decreto 2.870/01ixpõe, em seu Anexo ll, sobreas Obrigações Fiscais Acessórias em Meio Eletrônico 

-e 
no arligo 23, inciso VI,

determinou que a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), passa a ser obrig at6r-ia, a partir de l. dó
abril de 2010, para os contribuintes enquadrados no código da Cússifï caçãoNacional deAtividades Econômicas - CNAE *3sz04l - produção ãe gás, pror.rru*ento de gás
natural", deste modo, a partir desta data a SCGÁS passou a ter a obrigatoriedadúe
emissão de NF'-e em todas as suas operações

A instituição da Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxil iar da
Nota Fiscal Eletrônica foi estabelecida pelo Conselho Nacional de política Fazendâria -CONFAZ através do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de z0OS, bem como,
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instituiu todos os elementos tributários e informativos que podem e devem compor a Nota
Fiscal eletrônica.

Deste modo, a inclusão de elementos tributários ou informativos
específicos devem necessariamente ter previsão na legislação tributária emitidos peiãcoNFAZ ou pela secretaria Estadual da Fazenda - sErazSc.

contudo, a legislação tributária não contempla no ,olayout,, da NotaFiscal Eletrônica_, quadros específicos de "leituras" ou "volirme de lóitura,,, sendo
impraticável legalmente por esta concessionária.

Ressalta-se que, outras companhias concessionárias deste Estado que
estão abrangidas neste Projeto de I ei, possuem legislação tributária distintas quanto'as
obrigações acessórias, bem como documento fiscal-distinto de faturamento aos clientes,
o que possibilita a inclusão dos dados solicitados.

cumpre destacar também que, todos os clientes da scGÁS são
pessoas jurídicas e o projeto não estabelece nenhuma distinção entre os benefïciados
(pessoa física, jurídica, consumidor, tipos de clientes - iesidenciais, ,o*rrriuir,
industriais, etc).

Importante mencionar que com relação a muitos clientes da
Companhia, em especial, os clientes industriais, não se pode falar em direito do
consumidor ou mesmo aplicação do Código de Defesa do Cónsumidor. Nestes casos, ogás natural fornecido é matéria-prima.util-izada no processo produtivo da indústria, nâo
sendo esses clientes considerados destinatários Íïnais.

Adicionalmente, informamos que o gás natural é um fluído
compressível e sua medição não ocorre de maneira ãireta como na água por exemplo. A
simples apresentação das leituras, atual e anterior do medidor, não é-sufiìient. puiu qu.
o cliente compreenda diretamente o volume cobrado na sua fatura.

A pedigio do gás natural leva em conta as variáveis de pressão,
temperatura e composição do gás na apuração do volume. Em acordo com ABNT NBR
16'107 esse cálculo é denominado "conversão de volume". A depender da característica
do uso e do consumo mensal, existe distinção no método de conversão a ser adotado. para
determinados clientes a conversão do volume deve ser realizada por uma unidade
conversora instalada__em conjunto ao medidor, enquanto para outrós a conversão érealizada por o'Fator Fixo".

Em função dessas características, das particularidades e diferenças delegislação, diferenças entre os sistemas de medição e faturamentos das concessionárias,
há a necessidade de distinção da forma de apresentação dos dados necessários para ocorreto entendimento das faturas pelos clientès, bem como , pruzo para adeqo"ção ,,necessárias mudanças de procedimentos na Companhia.

PARECER .rUnÍnrco N. 178/2021
Assunto: Projeto de Lei n,0341.812021
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Assunto: Projeto de Lei n.0341.812021

3. CONCLUSÃO

Logo, o Projeto de Lei n" 0341 .g/202r da forma que está posto,
interfere no contrato de concessão firmado pela SCGÁS com o Estado de 

-Santa 
Caiarina,

não especifica os beneficiários e não faz distinção entre os procedimentos das diferentes
concessionárias e da legislação tributária, além de invadir ôompetência regulamentar da
Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa Catarina --ARESC, sendo contrário
ao interesse público.

É o p^LnECER, s.m.j.

Florianópolis, l1 de novembro de 2021.

^dMod.íomdtgblFrJUU 
fl^

PtrM PFAU
il: dn, ÈKP-8rutLe^údodo
F 

^nmsrcNo^8,ol*htuônFE,qffim,cnduuN
[M@ PFAU
klhéa Íl*úpdtísc
hd6202l,1l.ll t752Ol {r'm,

JulHNa Aznvnno prau
Gerente Jurídica - OAB1SCZ0.776

Companhia de Gás de Santa Catarina - SCCÁS

RUA AflTôillo tuz Ì{o 255 - cENÌRo - FtoRlAÌ{óPottsrsc - BRAsTL- cEp u010.rí0 - FoIE/FAX: 55 (18) 322}t200 - cERÊNch JuRÍDEA, cEJuR - g.lünocg.3.con.b,
0/6



as_çgAs

Florianópolis, 1í de novembro de 2021.

À
Casa Civil
Diretoria de Assuntos Legislativos
Senhor Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos

Centro Administrativo do Governo do Estado
Rod SC 401, 4600 - Km S - Saco Grande
88032-000 - Florianópotis - SC

Ref.: Manifestação da sGGÁs quanto ao projeto de Lei no 0341.g12021.

sccÁs . DP-0í9.21

llustríssimo Senhor,

com os nossos cordiais cumprimentos, em atenção ao ofício no 1785/GG-DIAL-GEMAT,
solicitando manifestação da SCGÁS quanto ao Piojeto de Lei no 0382.6t2021, que ,,Dispòé
sobre o dever das concessionárias de serviços públiõos de água, energia e gás'de intormãrã
leitura anterior e a leitura atual na fatura", a fim de subsidiãr 

"'r"spõsta 
dã Governador do

Estado à ALESC, encaminhamos em anexo o pAREGER JURÍDlco w tianozt.

Sendo o que se apresentava, colocando-nos à disposição, reiterando nossos protestos de
estima e consideração.

Atenciosamente,

WLLIAN
ANDERSON

LFHMKUHK9
5320318987

Willian Anderson Lehmkuhl
Diretor Presidente

Rua Antônio Luz, 255 - centro Empresarial Hoepcke - cEp 99010*410 - Florianópotis - sc
Tel; (48) 3229-12a0 - Fax: (48) Jzzg-1290 - scgas@scgas,com.br - www.scgas.com.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 616/2021-PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência; SCC 2069812021

Assunto: Diligência sobre o Projeto de Lei no 0341 .8t2021 que "Dispõe sobre o dever das
concessionárias de serviços públicos de água, energia e gás de informar a leitura anterior e leitura
atual na fatura".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de santa catarina (ALESC)

Ementa: Diligência. Projeto de Lei no 0341 .gl2o21 que ',Dispõe sobre o dever das
concessionárias de serviços públicos de água, energia e gás de informar a leitura
anterior e leitura atual na fatura". lniciativa parlamentar. Óompatibilidade entre o
projeto de lei e o Estatuto PolÍtico. Constitucionalidade material e formal orgânica.
Princípio Federativo. Competência conconente do Estado para legislaisobre
relação de consumo (arl.24, V e Vlll, CRFB).

Sen hora Procu radora-Chefe da Consu ltoria J u ríd ica,

RELATÓRIO

Por meio do Ofício no 1792!CC-DIAL-GEMAï datado de 28 de outubro de 2021. firmadopelo Gerente de Mensagens e Atos Legislativos, o Chefe da Casa Civil solicita que a
Procuradoria-Geral do Estado emita parecer jurídico acerca do Projetode Lei no0341 .gl2óZl,o
qual "Dispõe sobre o dever das concessionárias de serviços públicós de água, energia e gás de
informar a leitura anterior e leitura atual na fatura".

A redação do projeto de lei assim se apresenta:

Art. 10 As concessionárias de serviços públicos de água, energia, e gás devem
informar a leitura anterior e a leitura atual da fatura.

Parágrafo único. Na impossibilidade de informar a leitura atual, será informado a
leitura projetada.

Art.20 Para efeitos desta Lei, entende-se por:

| - Leitura anterior: é o registro da leitura efetuada no mês anterior a fatura
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vigente.

ll- Leitura atual: é o registro da leitura efetuada no mâs da fatun vlgente.

lll - Leitura projetada: é a leitura que a concesslonárla aponta com base em
leituras reais anteriores, de forma excepcional, de acordo com normas pertinentes.

Art. 30 O descumprimento desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas
na legislação em vigor, sujeita os responsáveis ao pagamento de multa nos termos
do art. 57 do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Depreende-se da justificativa do parlamentar proponente:

[..'] A proposta visa informar ao consumidor, com maior transparência, a leitura do
aparelho medidor de consumo, sendo compatível com o dever de informar,
princípio basilar do Direito do Consumidor, insculpido no inciso lV do art. 40 e no
inciso lll do art. 60, todos do código de Defesa do consumidor.

É o sucinto relatório.

FUNDAMENTAçÃO

lnsta consignar, ab initio, que o art. 19, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.3g2, de 2g de
agosto de 20141, determina a elaboração de parecer analítico, fundamentado e conclusivo pela
Consultoria Jurídica, razão pela qual a presente manifestação limitar-se-á a perscrutar a
(i)legalidade e a (in)constitucionalidade do Projeto de Lei, em seus aspectos formal e materiat.

Destaca-se que incumbe às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da
Administração Pública manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse
público.

O pedido de diligência feito pela Assembleia Estadual de Santa Catarina (ALESC), por
intermédio da Casa Civil, tem fundamento no art. 71, XIV do Regimento lnterno daquela 

'C"ra
Legislativa, in verbis:

Art. 71. cabe às comissões permanentes, em razâo de matéria de sua
competência, e às demais Comissões, no que lhe for aplicável:
t...1
XIV - promover diligência interna ou extema, visando à instrução do processo
legislativo, solicitar audiência ou a colaboração de órgãos õu entid'ades da
Administração Pública Direta, lndireta ou Fundacional, e úa sociedade civil, para
elucidação de matéria sujeita a seu pronunciamento.

Fixadas tais premissas, adentra-se à análise da (in)compatibilidade da proposição com a
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) e com a Constituição do Estado de Santa
Catarina (CESC).

l Art' í9. As diligências oriundas da ALESC relativas a projotos de lei deverão, no âmbito do poder Executivo, serencaminhadasàs
Secretarias de Estado, aos órgãos ou às entidades especificados nos parec€res emitidos pelas comissõss parlamentares e, a critérioda DIAL, a outras Secretarias' órgãos ou entidades considerados necessários, para respostra no prazo máximo de i0 (dez) dias.
$ 10 A resposta às diligências deverá;
I - (...)
ll - tramitar instruída com parecer analÍtico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurÍdica ou pela unidade deassessoramento jurÍdico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundago, autrarquia, empresa púUià
ou sociedade de economia mista consultada;
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O projeto de lei em análise objetiva estabelecer obrigação às concessionárias de serviços
públicos da União, do Estado e dos Municípios, em respeito, segundo a justificativa parlam"ni"r,
ao direito de informação do consumidor.

Pois bem, prima facie, no tocante à repartição federativa das competências legislativas e
administrativas estabelecida na Carta Magna Federal, necessário um exame analíticq já que oprojeto adentra em matérias cuja atribuição de legislar e de dispor sobre assuntos
político-administrativos são dos três entes federados.

Cediço que é de competência material exclusiva da União a exploração, de forma direta
ou através de autorização, concessão ou permissão, "dos serviços e insialações de energia
elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em artiôulação com os Estados onde
se situam os potenciais hidroenergéticos" (arL.21, xlt, 'b" da CRFB). portanto, é da união o poder
concedente dos serviços de energia elétrica. Já o art. 22, lV, da Constituição Federal prevê a
competência privativa da União para legislar sobre energia. Em sendo assim, apenas a União
pode fixar as condições de prestação do serviço público de energia elétrica, e aos Estados é
vedado interferir nas relações contratuais entre o poder concedãnte federal e as empresas
concessionárias2.

Acerca da prestação de serviços de abastecimento de água potável, conforme
entendimento manifesto da Corte Constitucional, se trata de assunto de iãteresse local (art. 30, l,
e V da ORFB)3, incluso, destarte, no espectro de competência dos Municípios.

No caso em tela, o projeto de lei não está imiscuindo-se na relação jurídico-contratual
entre poder concedente e concessíonária, já que não dispõe sobre forma dã prestação do serviço
público de energia elétrica que já é regulamentado pela Agência Nacionai Oe eÃergia Elétrióa
(ANEEL). A imposiçâo para que conste, na fatura de energia elétrica, a leitura anterior e aposterior do consumo não interfere nas regras contratuais entabuladas para a distribuição da
energia elétrica.

Também não há invasão à competência da Agência de Regulação de Serviços públicos
de Santa Catarina, autarquia especial (Lei no 16:673/201s) qúe Ãormatiza o serviço de
saneamento básico no Estado, aí incluída a prestação

Nessa linha, conclui-se que a União não está sofrendo ingerência normativa do Estado,
restando preservada a prerrogatíva constitucional de estabelecer o regime e as cond!ções cte
prestação do serviço público de energia elétrica, bem como a compeiência constitucional dos
Municípios está sendo preservada.

As disposições contidas no projeto de lei não têm o condâo de afotsr o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos concedentes firmados por Unlão e MunlcÍplot o que, por
corolário lógico, não causam descompasso entre a tarifa e a obrlgação de'mantaisàwiço
adequado aos usuários.

A hipótese em tela, longe de interferir na relagão jurídico-contratual entre o poder
concedente das esferas federal e municipal e as empresas concessionárias, busca assegurar o
interesse do consumidor, o que está na seara da competência leglslatlva concorrente dos
Estados, pelo contido no art. 24,v e vlll, da constituição da República.

2 Neste sentido, STF: ADI 3729, Rel. Min Gilmar Mendes, Julgada em ,l7t}9t200l; ADI g66i, Rel. Mln, Cármen Lúcla, julgada em17103t2011.

3 Neste sentido, srF: ADI 2340, Rel. Min Ricardo Lewandowski, julgada em 06/03/213.
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A atuação legislativa do Estado é legitimada porque não há interferência no núcleo
essencial do contrato de prestação de serviços, incluindo-se na competência concorrente para o
direito do consumidor, cumprindo, inclusive, o disposto no art. 40, Vll, e no art. 6o, X, ambos do
Código de Defesa do Consumidor.

De outro norte, acerca da imposição de obrigatoriedade da informação de leitura anterior
e leitura atual na fatura, para a concessionária de serviço público de gás, tem-se que cabe aos
Estados a exploração direta, ou através de concessão, dos serviços locais de gás canalizado, na
forma da lei, consoante disposto no art. 25, S 20, da Constituição Federal, dispositivo reproduzido
por simetria na Constituição Estadual, art. 80, Vl. Portanto, o Estado detém competência plena
para deflagrar processo legislativo sobre gás.

No Estado de Santa Catarina, o serviço público de distribuição de gás canalizado é
realizado pela SCGás (Lei no 8.999/93), que disponibiliza o produto a todas as classes de
consumidores (industrial, comercial, institucional e residencial).

Consoante entendimento já pacificado no STJ, "a relação entre concessionária de serviço
público e o usuário final, para o fomecimento de serviços públicos essenciais, tais como águae
energia, é consumerista, sendo cabível a aplicação do Código de Defesa do Consumidor,, (AgRg
noAREsp 354.991/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11tgt2g1A): 

-

A relação entre empresa concessionária de gás (serviço público) e o consumidor final é
caraderizada como de consumo, o que traz também a competência concorrente do Estado para
legislar sobre direito do consumidor, o que já foi exposto acima.

A proposição legislativa trata de aspecto exclusivamente consumerista, buscando
municiar o consumidor de alguns mecanismos aptos a conferir equilíbrio e transparência às
relações de consumo, notadamente pela situação de vulnerabilidade frente ao fornecedor.

Sobre outro enfoque, considerando que o projeto de lei trata de proteção dos direitos de
usuários de serviços públicos prestados por empresas concessionárias, a Lei no 13.460, de 26 de
junho de 2017 ("Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços
públicos da administração pública") estabelece, no art. 40, que "os serviços públicos é o
atendimento do usuário serão realizados de forma adequada, observados os princípios da
regularidade, continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade, transparéncia e
cortesia".

Ainda, a lei federal faz menção expressa à necessidade de observância do Código de
Defesa do Consumidor quando restar caracterizada relação de consumo (Lei no 13.460t2017, art.
10, s 20, ll).

Já a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal,
elenca, entre os direitos dos usuários, o direito de receber das concessionárias infórmações de
interesse individual (art. 70, ll).

Em denadeiro, não se pode perder de vista que, no Estado federado, a repartição de
competências entre os entes federativos para legislarem sobre matérias dispostas na ionstituição
Federal é tida com uma característica essencial para preservar a autonomia de cada um de sóus
membros, estabelecendo uma convivência harmônica das esferas.

Na distribuição das competências legislativas, a Constituição da República Federativa do
Brasil (CRFB) estabeleceu, no art. 24, as matérias nas quais a União regulamenta de forma geral
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e os Estados e o Distrito Federal legislam de forma suplementar.

A doutrina, sobre a competência suplementar dos Ëstados e do Dletrito Fedenl, lïxa uma
divisão, criando duas espéciesa:

['..1competência complementar e competêncta suptatlva. A prlmalra dapanderá de
prévia existência de lei federal ã sêr êspeclflcada peni ertaOog.membros e
Distrito Federal. Por sua vez, asegunda aparecerá em vlrtude da lntlrcla da União
em editar a lei federal, quando então os Estradoe e o Dlstrito Federal,
temporariamente, adquirirão competência ptena tanto para a edlção das normas
de caráter geral, quanto pra normas especÍÍicas (cF, art. 24, $s go ã 4o).

Reitera-se que a matéria atinente à relação de consumo é de competência normativa
concorrente entre os três entes da federação (art. 24,v e Vlll, da ORFB).

Pontua-se que a competência legislativa concorrente traz um "condomÍnio legislativo", no
qual à União Federal compete editar normas gerais sobre as matérias elencadas no art. 24 da
Constituição Federal, sendo atribuição dos Estados exercer a competência complementar (quandojá existente norma geral a disciplinar determinada matéria, a teor do art. 24, $ 20, da CÈ), ou a
competência legislativa plena (supletiva), quando inexistente norma federal a estabelecer
normatização de caráter geral (ADl $12nO).

Em arremate, quanto à constitucionalidade material, não se vislumbra violação a nenhumpreceito constitucional, iá que o conteúdo da proposição situa-se dentro da margem de
conformação do legislador estadual para normatizar regral de proteção ao consumidor. Ãinda, o
projeto de lei não adentra na competência exclusiva do Chefe do Poãer Executivo para deflagiar
projetos de leisobre matérias específicas (art.61, $ 1o, da CRFB e art.50, g 20, da igsc).

coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina-ses, a priori, pela constitucionalidade formal e material do projeto
de Lei no 0341 .812021.

É o parecer.

RODRIGO DIEL DE ABREU

Procurador do Estado

a Moraes, Alexandre. Dlreito consfituclonal. 2g. ed. são paulo: Aüas, 2012. p.326.

5 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando_atua em órgão jurÍdico de consultoria da Adminishação é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurÍdica proporcional à realúadá dos fatos, r""páú"uãìor embasamento legal, nãopodendo ser alçado à condição de administrador púllico, quando emana um pensamento jurÍdico razoáveì, construído em fatos reais ecom o devido e necessári_o.em_basamento legal. (TRFí, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADOM
FEDERAL MONTCA STFUENTES)
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DESPACHO

Referência: SCC 20G9912021

Assunto: Diligência sobre o Projeto de Lei no 0341 .8t2021 que "Dispõe sobre o dever das
concessionárias de serviços públicos de água, energia e gás de informar a leitura anterior e leitura
atual na fatura".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Rodrigo Diel de
Abreu, cuja ementa foiassim formulada:

Ementa: Diligência. projeto de Lei no 0341.9/2021 que ,,Dispõe soôre o dever das
concessionárias de seruços públicos de água, eneigia e gás de informar a leltura
antertor e leitura atual na fatura'. lniciativa partamãntar. bompatibitidade entre o
proieto de lei e o Estatuto Potítico. Constitucionalidade mabrtd e formalorgânica.
Princípio Federativo. Competência conconente do Estado para |egistaí sobre
relação de consumo (art. 24, V e VII\, CRFB).

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSA DE SOUZA
Procuradora-Chefe da Consu ltoria Jurídica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROGURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 2069912021

Assunto: Diligência. Projeto de Lei no 0341 .8t2o21que "Dispõe sobre o dever das concessionárias
de serviços públicos.de ág_ua, energia e gás de infoimar a leitura anterior e leitura atual na fatura,,.Iniciativa parlamentar. compatibilidadé entre o projeto de lei e o Estatuto político.
Constitucionalidade material e formalorgânica. Princípio Éederativo. ôorp.iencia conconente doEstado para legislar sobre relação de consumo (art. 24,v e vlll, CRFB).
Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legisrativa de santa catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 616121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. RodrigoDiel de Abreu, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, procuradora-Chefe da Consultoria
Jurídica.

sÉRGIo IÁGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adj u nto para Assu ntos J u rídicos

í. Aprovo o Parecer no 616I21.PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procurador-Geral Adj u nto para Assu ntos J uríd icos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Av.PreíeitoosmarCunha,,,.,Ff3.ÏiJ'*;l,."n,,offiffi$|olis-SC-Fone:(48)3664-76oo



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: CUO04U02

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indlcadar:

,l sÉnco LAGUNA PEREIRA (CpF: 004.[ü.480-XX) em 29t 1 I t2021 às I 1 :51 :22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13107120'18 - 15:07:26 e válido até 1310712118 - 15:02:26.
(Assinatura do sistema)

,f ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF: 040.XXX.369-xx) em29111t2021às 14:s8:36
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:33:30 e válido até 30/03/21i8 - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov,br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4)OAwMDlwNjk4XzlwNzEl)GIwMiFfQIVPMDRVMDI= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 0002069912021e o código GUO04U02
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



Wffi COM. IJI (.ONSl il'lJi(j1'.(i
F. tt 'ïlr^,À

DEVOLUçÃO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
f nterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL.10341.812021 para o Senhor Deputado Valdir
Cobalchini, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 3 de fevereiro de 2022


